2ª VF-Criminal edita portaria referente aos novos procedimentos do CPP

Os juízes federais Wilson José Witzel e Bruno Fabiani Monteiro, respectivamente titular e substituto da 2ª Vara Federal Criminal de Vitória, editaram, na última quarta-feira (9) a Portaria 0008.000015-3/2008, que estabelece procedimentos a serem adotados pela secretaria daquela Vara Federal, tendo em vista a publicação da Lei nº 11.719/08, que altera dispositivos do Código de Processo Penal e entra em vigor no dia 21 de agosto de 2008.
Em sua portaria os juízes determinam que a secretaria retire todos os processos de pauta, com exceção daqueles em que haja oitiva de testemunhas de defesa já agendadas em data anterior a 21 de agosto, uma vez que, neste caso, haverá o encerramento da instrução e não será possível a realização de audiência de instrução e julgamento, prevalecendo o rito anterior, conforme previsto nos artigos 499 e 500 do CPP.
A portaria ainda prevê que todos os atos processuais praticados em audiência sejam gravados em audiovisual, conforme autoriza a nova redação dada ao art. 405 do CPP.

Os usuários da Justiça Federal poderão consultar o inteiro teor da portaria no site da Justiça Federal.
Seção de Comunicação Social, em 11 de julho de 2008.

RESOLVEM, no uso de suas atribuições legais, estabelecer as seguintes medidas e diretrizes à Secretaria da 2ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Espírito Santo, tendo em vista a publicação da Lei nº 11.719/08, que alterou substancialmente os procedimentos previstos no Código de Processo Penal, visando a efetiva dinamização dos serviços judiciários (art. 5º, LXXVIII e 93, XIV da CF/88 e art. 41, XVII, da Lei nº 5010/66), as quais passam a orientar atos específicos nos autos onde venham a ser postas em execução:

1. Tendo em vista a publicação da Lei nº 11.719/08, que embora se encontre em vacatio legis, entrará em vigor no dia 21 de agosto de 2008 e passará a disciplinar o procedimento comum de forma bem diversa da anterior, alcançando processos em variadas fases, o que poderá causar sérios transtornos e dúvidas, deve a secretaria retirar todos os processos da pauta, ressalvada a hipótese de oitiva de testemunhas de defesa já agendadas em data anterior a 21 de agosto do corrente. Posto que neste caso haverá o encerramento da instrução e não será possível a realização de audiência de instrução e julgamento, devendo ser observado o rito anterior, conforme previsto nos artigos 499 e 500 do CPP. 

2. Nos processos em que a denúncia já foi recebida, diante da impossibilidade de se realizar todos os atos antes da entrada em vigor da nova lei, o réu deverá ser intimado para apresentar resposta escrita, na forma da nova redação do art. 396 e 396-A do CPP, devendo constar expressamente do mandado que o oficial de justiça deverá indagar se o réu tem condições de constituir advogado, certificando sua resposta.

3. Nos processos em que já houve interrogatório a defesa constituída deverá ser intimada pela imprensa para apresentar defesa escrita na forma do art. 396 e 396-A do CPP, com a redação da nova lei, ou aditar a que já foi apresentada.

4. Na hipótese acima, com a resposta devem os autos ser conclusos para os fins do art. 397 do CPP, na forma da nova redação.

5. Nos processos com sumário de defesa agendado para data posterior a vigência da lei nova devem ser retirados de pauta para verificação da possibilidade de reagendamento nos termos do item 1 desta portaria.

6. Os processos que aguardam o retorno de carta precatória e já tiveram sua instrução encerrada devem seguir o rito vigente após a juntada das mesmas. Fora desta hipótese devem ser observadas as novas regras processuais.  

7. Todos os processos que ainda estão em fase de instrução processual anterior ao pedido de diligências previsto no art. 499 do CPP devem ser identificados com uma fita de cor verde para o rito ordinário, cor amarela para o rito sumário e azul para o rito sumaríssimo.

8. Em todos os processos deverá haver na contracapa o preenchimento do relatório dos atos processuais e diligências, conforme modelo em anexo a esta portaria.

9. Todos os atos processuais praticados em audiência serão gravados em audiovisual, nos termos do art. 405 do CPP, na forma da nova redação, devendo a secretaria providenciar as cópias da mídia, desde que fornecido pelas partes o DVD para duplicação, independentemente de autorização judicial, lavrando-se termo de entrega.   

As normas versadas nesta Portaria entram em vigor a partir da data de sua publicação no átrio do prédio desta Seção Judiciária.

Vitória, 09 de julho de 2008.

Wilson José Witzel                                                    Bruno Fabiani Monteiro

   Juiz Federal Titular                                                                         Juiz Federal Substituto

